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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO(S) DOS 
TIPOS: DESCRITIVO, NARRATIVO, DISSERTATIVO E 

DE DIFERENTES GÊNEROS, POR EXEMPLO, POEMAS, 
TEXTO JORNALÍSTICOS, PROPAGANDAS, CHARGES, 

CARTUNS, TIRINHAS, GRÁFICOS, ENTRE OUTROS

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS
A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 

no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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NOÇÕES DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA; ASPECTOS 
CULTURAIS, ECONÔMICOS E AMBIENTAIS

Localizada a 645 km de Salvador, capital da Bahia, Caetité 
possui uma rica história e tradição cultural. Segundo estimativa 
de 2015, a cidade conta com cerca de 52.531 habitantes. Com 
mais de dois séculos de emancipação, destacou-se como um 
polo cultural no sertão baiano e berço de personalidades ilustres 
como Cezar Zama, Aristides Spínola, Anísio Teixeira, e Waldick 
Soriano.

Etimologia e Origem Indígena
O nome “Caetité” origina-se da língua tupi, significando 

“mata da pedra grande”. A formação rochosa conhecida 
como “Pedra Redonda”, situada a leste da cidade, inspirou a 
nomenclatura.

Povos Originários
O território foi habitado por indígenas jês, como os tupinaens 

e pataxós, além de referências aos Maracás e Aracapás no 
período colonial. Esses grupos tiveram uma presença marcante 
até a chegada dos colonizadores no século XVI.

Primeiros Séculos e Desenvolvimento
No século XVII, Caetité era um núcleo de catequese. A 

fazenda São Timóteo, um entreposto do ouro que descia para 
Parati, ilustra sua importância no ciclo econômico do ouro.

Crescimento Urbano
Em 1724, o território foi anexado à Vila de Minas do Rio de 

Contas, emancipada de Jacobina. Tornou-se freguesia em 1754 
e, após mobilização popular, elevou-se à vila em 1810. Em 1867, 
recebeu o título de cidade.

Caetité no Contexto Nacional - Contribuições para a 
Independência

Durante as lutas pela independência da Bahia, a cidade 
participou indiretamente apoiando o governo provisório em 
Cachoeira e registrou conflitos locais como o episódio do Mata-
maroto.

Educação e Cultura
Caetité destacou-se como pioneira na educação regional, 

fundando a primeira escola normal do sertão baiano. O início do 
século XX trouxe avanços educacionais, como a Escola Americana 
e o Colégio São Luiz Gonzaga.

Modernização e Legado Político
A cidade foi a primeira do interior baiano a ter rede de 

energia elétrica, construída pelo alemão Otto Koehne. Projetos 
como a rede de água, o Teatro Centenário e o aeroporto 
destacam o pioneirismo local.

Política e Cultura
A cidade deu origem a líderes como Aristides Spínola e 

Cezar Zama, além de intelectuais como Nestor Duarte e artistas 
como Waldick Soriano. Foi também berço do periódico “A Pena”, 
primeiro jornal do alto sertão.

Geografia e Clima
Caetité está situada a 825 metros de altitude, dividida 

em quatro distritos: Brejinho das Ametistas (24 km), Caldeiras 
(60 km), Maniaçu (28 km) e Pajeú (26 km). Alguns povoados 
destacados incluem Anguá e Juazeiro.

Clima e Dados Meteorológicos
Apesar de estar no semiárido, possui um clima ameno, com 

temperatura média anual de 21,4 °C. O registro mais frio foi 6,1 
°C em 1966, e o mais quente, 37,6 °C em 2015. A precipitação 
máxima em 24 horas foi de 111,5 mm, registrada em 2007.

Setores com Maior Número de Empregos
Os setores econômicos que mais empregaram em 2022 

foram:
▪ Administração Pública, Defesa e Seguridade Social: 2.421 

trabalhadores.
▪ Comércio Varejista: 1.235 trabalhadores.
▪ Confecção de Artigos do Vestuário e Acessórios: 582 

trabalhadores.

Classificação de Estabelecimentos
De acordo com a Receita Federal do Brasil (RFB), o total de 

estabelecimentos registrados até 2024 foi dividido em:
▪ Microempreendedor Individual (MEI): 44,2% (1.672 

estabelecimentos).
▪ Microempresa (ME): 38,1% (1.439 estabelecimentos).
▪ Outros: 13% (491 estabelecimentos).
▪ Empresa de Pequeno Porte (EPP): 4,68% (177 

estabelecimentos).
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Caetité é um exemplo de resiliência e inovação, com uma 
história rica que reflete sua importância regional e nacional. 
Desde seu papel nas lutas pela independência até o pioneirismo 
educacional e cultural, continua a ser um marco no sertão baiano.

CONHECIMENTOS BÁSICOS DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL

EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ – 
BAHIA N° 001/2022 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2022

“Dá novo texto à Lei Orgânica do Município de Caetité – Bahia 
atualizando à sistemática constitucional vigente e dá outras 
providências”.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAETITÉ, no uso da 
atribuição que lhe confere a Constituição Federal, e com fulcro 
no art. 29 da Constituição Federal e art. 46, I, §§ 1º e 2º da Lei 
Orgânica do Município, após aprovação em Plenário, promulga 
a presente Emenda ao texto da LOM, consistindo na reforma, 
atualização com alterações, textos supressivos, aditivos e a 
sedimentação da Lei Orgânica Municipal, nos seguintes termos:

Nós, representantes eleitos pelo do povo de Caetité, 
Estado da Bahia, constituídos em Poder Legislativo Orgânico, 
respeitando os preceitos da Constituição da República Federativa 
do Brasil e da Constituição do Estado da Bahia, com o objetivo 
de organizar o exercício do Poder, fortalecer as instituições 
democráticas, os direitos da pessoa humana, o desenvolvimento 
geral deste Município, assegurando a todos, os mesmos direitos 
e oportunidades, sem quaisquer preconceitos e discriminações, 
garantindo dentro de sua responsabilidade, autonomia, 
competência, a paz social e a harmonia indispensável ao 
desenvolvimento do Município e de todos, em sua plenitude, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente LEI ORGÂNICA, 
que constitui a Lei Fundamental do MUNICÍPIO DE CAETITÉ – 
ESTADO DA BAHIA.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. O Município de Caetité, integrante da união 
indissolúvel ao Estado da Bahia e da República Federativa do 
Brasil, constituído, dentro do Estado Democrático de Direito, 
em esfera de governo local, objetiva, na sua área territorial e de 
competência, o seu desenvolvimento com a construção de uma 
comunidade livre, justa e solidária, fundamentada na autonomia, 
na cidadania, na dignidade da pessoa humana, nos valores 
sociais do trabalho, na livre iniciativa e no pluralismo político, 
exercendo o seu poder por decisão dos munícipes, pelos seus 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Lei 
Orgânica, da Constituição do Estado da Bahia e da Constituição 
Federal.

Parágrafo único. A ação Municipal desenvolve-se em 
todo território do Município, sem privilégios ou distinções 
entre distritos, povoados, bairros, grupos sociais ou pessoas, 
objetivando reduzir as desigualdades regionais e sociais, 
promovendo o bem-estar de todos, sem preconceitos de 
qualquer espécie ou quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 2º. São Poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos em lei, é 
vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e quem for 
investido na função de um deles não poderá exercer a de outro.

Art. 3º. A organização do Município observará os seguintes 
princípios e diretrizes:

I- a prática democrática;
II- a soberania e a participação popular;
III- a transparência e o controle popular na ação do governo;
IV- o respeito à autonomia e à independência de atuação 

das associações e movimentos sociais;
V- a programação e o planejamento sistemáticos;
VI- o exercício pleno da autonomia municipal;
VII- a articulação e cooperação com os demais entes 

federados;
VIII- a cidadania;
IX- a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem 

distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, 
condição econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, 
aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma 
existência digna;

X- a dignidade da pessoa humana;
XI- a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 

respeito da lei, afluam para o Município;
XII- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
XIII- a defesa e a preservação do território, dos recursos 

naturais e do meio ambiente do Município;
XIV- a preservação dos valores históricos e culturais da 

população;
XV- o pluralismo político.
Parágrafo único. Do povo emana todo Poder, a legitimidade 

e o exercício dos Poderes constituídos, exercendo-os por meio 
de seus representantes eleitos, ou diretamente, nos termos da 
Constituição da República e desta Lei Orgânica.

Art. 4º. São objetivos fundamentais deste Município:
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I- garantir o desenvolvimento local e regional;
II- contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional, 

naquilo que for de interesse local;
III- promover meios para erradicação da pobreza e da 

marginalização, reduzindo as desigualdades sociais nas áreas 
urbanas e rurais do Município;

IV- assegurar o pleno exercício dos direitos de cidadania;
V- promover a defesa e preservação do meio ambiente como 

bem de uso comum do povo e essencial à vida humana;
VI- assegurar aos habitantes do Município a prestação e 

fruição de todos os serviços públicos básicos, na circunscrição 
administrativa em que residam, sejam eles executados indireta 
ou diretamente pelo Poder Público;

VII- assegurar os direitos sociais, a educação, a saúde, 
o trabalho, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade, à infância e ao idoso, a assistência aos 
desamparados;

VIII- promover, através de seus órgãos de poder, condições 
dignas de existência de sua população, fundamentando 
a administração municipal em obediência aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
transparência, economicidade, eficiência e descentralização 
administrativa, assegurando a participação popular nas decisões 
de governo;

IX- promover a soberania popular, que será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos e mediante plebiscito, referendum, voto, pela 
iniciativa popular no processo legislativo, pela participação 
popular na fiscalização dos atos e contas da administração 
municipal;

X- zelar pela observância das Constituições Federal e 
Estadual, Lei Orgânica deste Município, Leis Federais, Estaduais 
e Municipais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 5º. Ninguém será discriminado, prejudicado ou 
privilegiado em razão de nascimento, idade, etnia, cor, sexo, 
religião, estado civil, condição social, orientação sexual ou 
deficiência física ou mental.

Art. 6º. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício de culto e sua liturgia, na 
forma da legislação.

Art. 7°. O Município assegurará, a todos que solicitarem, as 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, sob pena de responsabilidade.

§ 1º. Todos têm o direito de tomar conhecimento, 
gratuitamente, do que constar a seu respeito nos registros ou 
bancos de dados públicos municipais, bem como do fim a que se 
destinam essas informações, podendo exigir, a qualquer tempo, 
a sua retificação e atualização, desde que solicitado por escrito.

§ 2º. Não poderão ser objeto de registro os dados referentes 
a convicções filosóficas, políticas e religiosas, a filiações 
partidárias e sindicais, nem os que digam respeito à vida privada 
e à intimidade pessoal, salvo quando se tratar de processamento 
estatístico não individualizado.

Art. 8º. As ações e omissões do Poder Público que tornem 
inviável o exercício dos direitos constitucionais serão sanadas, na 
esfera administrativa, no prazo de trinta dias, após requerimento 
do interessado, sob pena de responsabilidade da autoridade 
competente.

§ 1º. São gratuitos todos os procedimentos administrativos 
necessários ao exercício da cidadania.

§ 2º. É vedada a exigência de garantia de instância ou de 
pagamento de taxas e emolumentos para os procedimentos 
referidos neste artigo, sendo assegurados, ainda, na mesma 
forma, os seguintes direitos:

I- de petição e representação aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou para coibir ilegalidades e abusos do poder;

II- de obtenção de certidões em repartições públicas para 
a defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal.

Art. 9°. O Município assegurará, nos limites de sua 
competência:

I- a liberdade de associação profissional ou sindical;
II- o direito de greve, competindo aos trabalhadores da 

iniciativa privada, decidirem sobre a oportunidade de exercê-lo e 
sobre os interesses que devam, por meio dele, defender.

Art. 10. O Município buscará assegurar à criança, ao 
adolescente e ao idoso, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à moradia, à saúde, à alimentação, à educação, à dignidade, à 
liberdade, à convivência familiar e comunitária e à primazia no 
recebimento de proteção e socorro, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

Art. 11. O Município buscará assegurar às pessoas com 
deficiência a plena inserção na vida econômica e social e o total 
desenvolvimento de suas potencialidades, assegurando a todos 
uma qualidade de vida compatível com a dignidade humana, a 
educação especializada, serviços de saúde, trabalho, esporte e 
lazer.

Art. 12. Os direitos e garantias expressos nesta Lei Orgânica 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
adotados pela Constituição Federal do Brasil, pela Constituição 
do Estado da Bahia e pela legislação vigente.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 13. O Município de Caetité, unidade territorial do 
Estado da Bahia, é pessoa jurídica de direito público interno, 
no exercício pleno da sua autonomia política, administrativa 
e financeira, é organizado e regido pela presente Lei Orgânica, 
votada, aprovada e promulgada pelo Poder Legislativo deste 
Município, e demais Leis que adotar na forma da Constituição 
Federal e da Constituição Estadual.

§ 1º. A sede do Município se denomina e está localizada na 
cidade de Caetité.

§ 2°. O território do Município de Caetité, tem os limites que 
lhes são assegurados pela tradição, documentos históricos, leis 
e julgados.
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§ 3°. É mantido o território do Município, cujos limites só 
poderão ser alterados, atendidas as exigências estabelecidas na 
Constituição Federal e na legislação estadual.

Art. 14. O Brasão, a Bandeira e o Hino são símbolos do 
Município, representativos de sua cultura e história.

Art. 15. O Município de Caetité poderá dividir-se, para fins 
exclusivamente administrativos, em regiões agrícolas, fazendárias, 
policiais, sanitárias, núcleos industriais, zonas urbanas, bairros 
residenciais, distritos e subdistritos.

§ 1º. Constituem os bairros as porções contíguas do 
território da sede, com denominação própria, representando 
meras divisões geográficas desta.

§ 2º. O Distrito é a parte do território do Município, dividido 
para fins administrativos de circunscrição territorial e de 
jurisdição municipal, com denominação própria.

§ 3º. O distrito poderá subdividir-se em vilas e povoados, de 
acordo com a lei.

§ 4º. Os distritos serão criados, organizados, suprimidos 
ou fundidos por lei após consulta plebiscitária à população 
diretamente interessada, observada a legislação estadual e o 
atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Lei Orgânica.

§ 5º. A extinção do Distrito somente se efetuará mediante 
consulta plebiscitária à população da área interessado.

Art. 16. São requisitos para a criação de Distrito:
I- população, eleitorado e arrecadação nos percentuais 

exigidos na legislação de regência;
II- existência, na povoação-sede, de pelo menos, cinquenta 

moradias, escola pública, posto de saúde e posto policial.
Parágrafo único. A comprovação do atendimento às 

exigências enumeradas neste artigo far-se-á mediante:
I- declaração de estimativa de população emitida pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;
II- certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, 

certificando o número de eleitores;
III- certidão, emitida pelo agente municipal de estatística 

ou pela repartição fiscal do Município, certificando o número de 
moradias;

IV- certidão dos órgãos fazendários do Estado e do Município 
certificando a arrecadação na respectiva área territorial;

V- certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias 
de Educação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, 
certificando a existência de escola pública e de postos de saúde 
e policial na povoação-sede.

Art. 17. A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento do Município de Caetité, far-se-á por lei 
estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar 
Federal, e dependerá de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após a divulgação dos 
estudos de viabilidade municipal, apresentadas e publicadas na 
forma da lei.

Art. 18. O Executivo Municipal tem o dever de enviar 
à Câmara Municipal, sempre que solicitado, informações 
referentes aos recursos, convênios e contratos celebrados para 
realização de obras e serviços no Município, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias.

Art. 19. O Município, objetivando integrar a organização, 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
regional comum, pode associar–se aos demais municípios 
limítrofes e ao Estado, para formar a região administrativa.

Parágrafo único. O Município poderá, mediante autorização 
de lei municipal, celebrar convênios, consórcios, contratos com 
outros municípios, com instituições públicas ou privadas ou 
entidades representativas da comunidade para planejamento, 
execução de projetos, leis, serviços e decisões.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 20. Compete privativamente ao Município de Caetité:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar legislação federal e a estadual no que couber;
III- elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 

o orçamento anual;
IV- instituir e arrecadar tributos de sua competência, fixar 

tarifas, estabelecer e cobrar preços, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 
publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

V- criar, organizar e suprimir distritos, observando o 
disposto na Constituição Federal, na Constituição do Estado e 
em leis federais e estaduais pertinentes, garantida a participação 
popular;

VI- instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

VII- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os seguintes serviços:

a)transporte coletivo urbano que terá carácter essencial;
b)serviços funerários e cemitérios, encarregando-se da 

administração daqueles que forem públicos e fiscalizando os 
pertencentes a entidades privadas;

c)abastecimento de água e esgotos sanitários;
d)mercados, feiras e abatedouros locais;
e)iluminação pública;
f)limpeza pública, coletiva domiciliar e destinação final do 

lixo;
VIII- elaborar o plano diretor conforme diretrizes gerais 

fixadas em lei federal;
IX- promover, no que couber, adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano, dispondo sobre 
parcelamento, zoneamento e edificações, fixando as limitações 
urbanísticas, podendo, quanto aos estabelecimentos e às 
atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços:

a)conceder ou renovar a autorização ou a licença, conforme 
o caso, para a sua construção ou funcionamento;

b)conceder a licença de ocupação ou “habite-se”, após a 
vistoria de conclusão de obras, que ateste a sua conformidade 
com o projeto e o cumprimento das condições especificadas em 
lei;

c)revogar ou cassar a autorização ou a licença, conforme o 
caso, daquele cujas atividades se tornarem prejudiciais à saúde, 
à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego ou aos bons 
costumes, ou se mostrarem danosas ao meio ambiente;

d)promover o fechamento daqueles que estejam 
funcionando sem autorização ou licença, ou depois de sua 
revogação, anulação ou cassação, podendo interditar atividades, 
determinar ou proceder a demolição de construção ou edificação, 
nos casos e de acordo com a lei.

X- disciplinar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente, o perímetro urbano:
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NÚMEROS: NÚMEROS PRIMOS, ALGORITMO DA DIVISÃO. CRITÉRIOS DE DIVISIBILIDADE

MÚLTIPLOS
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o primeiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum número 

natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O que significa que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo de y se 
existir algum número natural n tal que: x = y · n

Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múltiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pares, e a fórmula geral desses números é 2k (k∈N). Os demais são 

chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses números é 2k + 1 (k∈N).
6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k∈Z.

Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número é ou não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos 

a divisão.
No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-de-divisibilidade/ - reeditado)
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Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível 
por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado 
por 2, subtraído do número sem o algarismo, resulta em um 
número múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim de 
diminuir a quantidade de algarismos a serem analisados quanto 
à divisibilidade por 7.

Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando 

é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando 

é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

DIVISORES 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por 

todos os números que o dividem exatamente. Tomemos como 
exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da 
fatoração numérica. O número de divisores naturais é igual ao 
produto dos expoentes dos fatores primos acrescidos de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos 
cada fator da decomposição e seu respectivo expoente natural 
que varia de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta 
na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4
O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 

NÚMEROS PRIMOS
Os números primos1 pertencem ao conjunto dos números 

naturais e são caracterizados por possuir apenas dois divisores: o 
número um e ele mesmo. Por exemplo, o número 2 é primo, pois 
é divisível apenas por 1 e 2.

Quando um número tem mais de dois divisores, é classificado 
como composto e pode ser expresso como o produto de números 
primos. Por exemplo, o número 6 é composto, pois possui os 
divisores 1, 2 e 3, e pode ser representado como o produto dos 
números primos 2 x 3 = 6.

1 https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/

Algumas considerações sobre os números primos incluem:
– O número 1 não é considerado primo, pois só é divisível 

por ele mesmo.
– O número 2 é o menor e único número primo par.
– O número 5 é o único primo terminado em 5.
– Os demais números primos são ímpares e terminam nos 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo 
fazemos uso dos critérios de divisibilidade:

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as 
divisões com os próximos números primos menores que o 
número até que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:

– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 
divisível por 2;

– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 
divisível por 3;

– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta 
saber se é divisível pelos números primos menores que ele 
utilizando a operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:
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Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo quociente é menor que o divisor. Isso comprova que o número 113 é primo.

FATORAÇÃO NUMÉRICA
Para decompor um número natural em fatores primos, começamos dividindo-o pelo menor número primo que seja divisor dele. 

Realizamos a divisão e obtemos um quociente. Em seguida, pegamos esse quociente e repetimos o processo: dividimos novamente 
pelo menor número primo que o divide de forma exata. Continuamos esse procedimento até que o quociente final seja 1.

Os números primos usados em todas essas divisões correspondem aos fatores primos do número original. O produto desses 
fatores primos resulta no próprio número que foi fatorado.

Exemplo:

ALGORITMO DA DIVISÃO
Sejam a, b dois números inteiros com b > 0. Então existem únicos números inteiros q, r tais que.

a = qb + r e 0 ≤ r < b.

q chama-se de quociente, r o menor resto não negativo na divisão de a por b.

Teorema: Para quaisquer números a, b ϵ Z com b ≠ 0 existem únicos q, r ϵ Z tais que a =qb + r e 0 ≤ r < |b|.

Definição: Dizemos que um inteiro b é divisível por um inteiro a (também: a divide b ou b é múltiplo de a) se existe q ϵ Z com b 
= aq.

Notação: Escrevemos a|b se a divide b e a†b se isto não ocorre.

MÁXIMO DIVISOR COMUM (ENTRE NÚMEROS INTEIROS). MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (ENTRE NÚMEROS 
INTEIROS)

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 

primos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 

EXPOENTE. Exemplo:
MDC (18,24,42) = 
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Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 

apenas com a seguinte ressalva:
O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 
Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

SISTEMAS DE NUMERAÇÃO

A numeração é o sistema ou processo que utilizamos para representar números. Ela é uma construção cultural e histórica que 
permite aos seres humanos quantificar, ordenar e calcular. Ao longo da história, diversas civilizações desenvolveram seus próprios 
sistemas de numeração, muitos dos quais têm influenciado os métodos que usamos hoje.

Existem alguns sistemas notáveis, incluindo:
– Sistema Decimal: Utiliza dez dígitos, de 0 a 9, e é o sistema de numeração mais utilizado no mundo para a representação e o 

processamento de números em diversas áreas do conhecimento e atividades cotidianas.
– Sistema Binário: Utiliza apenas dois dígitos, 0 e 1, e é a base para a computação moderna e o processamento de dados digitais.
– Sistema Octal: Baseado em oito dígitos, de 0 a 7, foi usado em alguns sistemas de computação no passado.
– Sistema Hexadecimal: Com 16 símbolos, de 0 a 9 e de A a F, é frequentemente usado em programação e sistemas de computação 

para representar valores binários de forma mais compacta.
– Sistema Romano: Um sistema não posicional que utiliza letras para representar números e foi amplamente usado no Império 

Romano.

A escolha de um sistema de numeração pode depender de vários fatores, como a facilidade de uso em cálculos, a tradição 
cultural, ou a aplicação prática. A seguir, faremos um estudo mais detalhado do sistema de numeração decimal:

SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL
Nosso sistema de numeração é chamado de decimal pois sua contagem é feita de 10 em 10. Ou seja, sua base é 10.

– 10 unidades formam 1 dezena
– 10 dezenas formam 1 centena;
– 10 centenas formam 1 unidade de milhar;
– 10 unidades de milhar formam 1 dezena de milhar;
– 10 dezenas de milhar formam 1 centena de milhar
E assim sucessivamente.

Exemplos:

Leitura dos números
O sistema de numeração é constituído de uma parte inteira e outra decimal. Lemos a parte inteira, seguida da parte decimal, 

acompanhada das palavras:
Décimos ...........................................: quando houver uma casa decimal;
Centésimos...........................: quando houver duas casas decimais;
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